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 PREGÃO PRESENCIAL Nº 1403/2015  

 

ESCLARECIMENTO  

 

A TODOS QUE ACESSARAM O EDITAL 1403/2015 – CONTRATAÇÃO DE AGÊNCIA DE VIAGENS PARA A 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS RELATIVOS À COTAÇÃO, RESERVA, EMISSÃO E ENTREGA DE PASSAGENS 

AÉREAS E TERRESTRES, NACIONAIS E INTERNACIONAIS, E DEMAIS SERVIÇOS NECESSÁRIOS E 

CORRELATOS, PARA ATENDER A UDESC, o Pregoeiro INFORMA, APÓS CONSULTA AO RESPONSÁVEL 

TÉCNICO, QUE: 

 

QUESTIONAMENTOS E RESPOSTAS: 

 

1) “O primeiro ponto sobre o qual pede a Interessada esclarecimentos é quanto ao aparente 

conflito entre as previsões dos subitens 12.3, do item 12 do Edital, onde vem estabelecido que “O prazo 

de vigência da Ata de Registro de Preços tem início na sua assinatura e terá validade de 12 (doze) meses, 

vedada a sua prorrogação. ” E o subitem 14.7, do item 14, do Edital, onde está estabelecido que “Os 

contratos/Ordem de Serviço decorrentes do Sistema de Registro de Preços terão vigência de 12 (doze) 

meses a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado, mediante aditamento, caso seja conveniente 

para o órgão contratante, na forma e limites estabelecidos em Lei. ” 

Veja Sr. Pregoeiro que enquanto o primeiro subitem veda a prorrogação do contrato o segundo 

a permite. 

Assim, pede a Interessada seja esclarecido se a prorrogação do contrato está vedada ou 

permitida, extinguindo, com isso, o aparenta conflito entre as normas editalícias. ” 

 

Resposta Questionamento 1:  

É necessário que se proceda à leitura atenta do edital para que não haja confusão de instrumentos. 

Não há ‘aparente conflito’ entre normas visto que Ata de Registro de Preços tem natureza distinta de 

Ordem de Serviço e/ou Contrato. O primeiro documento, cuja prorrogação está vedada, origina os 

demais, cujas prorrogações estão permitidas, desde que comprovada e justificada a necessidade da 

Administração em realizar tal feito. 

Desta feita, mantém-se a redação do edital. 

  

2) “O segundo ponto sobre o qual pede a Interessada esclarecimentos é quanto ao previsto no nº 

16.2.3, do subitem 16.2, do item 16, do Edital, onde está estabelecido que o pagamento será “Realizado 

por intermédio do Banco do Brasil, até o vigésimo dia do mês subsequente a aquisição e/ou prestação 
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dos serviços, contados da data de entrega e aceite dos produtos, mediante a apresentação da nota 

fiscal/fatura.” 

O que pede a Interessada seja esclarecido é qual será o período de aferição, ou seja, de quantos 

em quantos dias deverá a contratada emitir nota fiscal/fatura pelos serviços prestados e bens fornecidos, 

ressaltando desde já que período de aferição utilizado amplamente no mercado de viagens corporativas 

é de 15 (quinze) dias, com pagamento em 15 (quinze) dias corridos, incluso neste último o prazo para 

atesto pelo responsável. 

Veja que com um período de aferição de 15 (quinze) dias e um prazo de pagamento de 15 (quinze) 

dias, o prazo para o fornecedor será de 30 (trinta) dias a contar do primeiro fornecimento do período de 

aferição e o efetivo recebimento dos valores. 

Este prazo, de 30 (trinta) dias está em total acordo com os prazos concedidos pelas aerolinhas e 

empresas de transporte terrestre para o recebimento dos valores referentes às passagens emitidas. 

Nesse passo, a futura contratada, muito embora tenha que garantir o fornecimento, não será 

onerada de forma desproporcional, pois, quando tiver que efetuar o pagamento pelos serviços às 

aerolinhas e empresas de transporte terrestre terá em mãos os valores recebidos da contratada. 

O Sr. Pregoeiro deve ter em mente que se o prazo de aferição dos serviços for mensal, com o 

prazo de pagamento de até 20 (vinte) dias, a futura contratada estará em uma condição de total 

onerosidade excessiva, na medida em que haverá situações em que os valores pelos serviços prestados e 

passagens emitidas serão pagos pela Contratante em um prazo de até 50 (cinquenta) dias, o que levaria 

a Contratada e dispender valores para o pagamentos das passagens emitidas sem que tenha recebido os 

valores da Contratante. 

Tal situação não deve passar à margem da análise do Sr. Pregoeiro, posto que de fundamental 

importância para o dimensionamento das propostas das licitantes. 

Esta Interessada protesta desde já para que o prazo de aferição pelos serviços seja de 15 (quinze) 

dias e o mesmo prazo seja adotado para o pagamento, tudo para que a prazo total para os recebimentos 

dos valores pelos serviços prestados e bens fornecidos não ultrapasse o amplamente adotado neste 

mercado, totalizando 30 (trinta) dias entre o fornecimento e o efetivo recebimento dos valores. 

Entretanto, caso não seja este o entendimento do Sr. Pregoeiro, protesta a Interessada para, no 

mínimo, o prazo de aferição pelos serviços seja de 15 (quinze) dias, para que o prazo final entre o 

fornecimento dos bens e o efetivo recebimento dos valores não ultrapasse 35 (trinta e cinco) dias, tudo 

para que a futura Contratada não se veja em situação de desvantagem perante a Contratante, em respeito 

ao princípio do equilíbrio contratual, que deve nortear toda e qualquer contrato, mesmo aqueles que tem 

na sua base o princípio da supremacia do interesse público sobre o privado. 

Assim, pede e protesta esta Interessada para que o prazo de aferição e o prazo de pagamento 

sejam de 15 (quinze) dias cada ou, em caso de discordância quanto a este requerimento, que pelo 

menos o prazo de aferição, ou seja, de quantos em quantos dias deverá a contratada emitir nota 
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fiscal/fatura pelo serviços prestados e bens fornecidos, seja de 15 (quinze) dias, tudo para que haja um 

equilíbrio entre as obrigações e direitos das partes na avença.” 

 

Resposta Questionamento 2:  

"As faturas/notas fiscais poderão ser emitidas tão logo a aquisição seja concluída e os bilhetes 

emitidos. Quanto ao pagamento, o prazo é de até 20 dias do mês subsequente a contar da emissão da 

fatura/nota fiscal e seu aceite, destacando que esse é um prazo máximo. Esclarecemos que os 

pagamentos da UDESC são realizados de acordo com cronograma estabelecido pela Secretaria da 

Fazenda (SEF/SC). Caso a fatura/nota fiscal seja emitida e aceita e no mesmo mês ainda houver data de 

pagamento disponível, a despesa será quitada dentro daquele mês. Caso não tenha mais 

disponibilidade de datas para pagamento, a quitação ocorrerá até o vigésimo dia do mês subsequente." 

 

3) “O terceiro ponto sobre o qual pede a Interessada esclarecimentos é quanto ao previsto na 

letra “l.3”, da letra “l”, do Anexo I, do Edital, onde está estabelecido que “O sistema deve disponibilizar, 

no mínimo, os seguintes itens a serem informados na resposta ao serviço de reserva de passagem: nome 

do passageiro, da empresa de transporte, itinerário com escalas e conexões, dia e hora da viagem, motivo 

da viagem, localizador, valor da passagem, valor do desconto e taxa de embarque.” 

Ressalta de início a Interessada que os sistemas disponíveis no mercado têm características 

próprias, com seus parâmetros preestabelecidos, muito embora não sejam engessados, de modo a se 

adequar às necessidades dos clientes/usuários. 

Entretanto haverá situações em que um determinado sistema não disponibilizará um 

determinado parâmetro. 

Cita esta Interessada o sistema por ela utilizado que, muito embora seja passível de 

parametrização, não traz a possibilidade de emitir relatório onde conste “valor do desconto”, como prevê 

este item que se questiona. 

Assim, pede a Interessada qual será a solução para situações em que o próprio sistema não 

disponibilize um determinado item a constar de relatórios, repisando que todo sistema disponível 

poderá trazer tal impossibilidade, protestando desde já para que os referidos relatórios sejam objeto 

de ajustes feitos entre a Contratante e a futura Contratada, tudo que não haja risco de inadimplemento 

contratual.” 

 

Resposta Questionamento 3: 

"Em caso de impossibilidade de apresentação de todas as informações solicitadas na resposta ao 

serviço de reserva de passagem, poderão ser dispensados os seguintes itens: motivo da viagem e valor 

do desconto. Os demais itens deverão ser mantidos." 

  



 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA  
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA - UDESC 
PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO – PROAD 
COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E COMPRAS - CLC          
 

   

4) “Por derradeiro, pede a Interessada Esclarecimentos quanto ao previsto na letra “m”, da 

Cláusula Segunda, do Anexo VI, do Edital, onde está estabelecido que “No pagamento será efetuada a 

retenção do INSS, ISS e IR, na forma da legislação.” 

  

O que pede Interessada seja esclarecido quanto a este ponto é qual será o tratamento 

dispensado às ME’s e EPP’s caso seja vencedora do certame uma empresa enquadrada nessa categoria, 

inclusive quando optante pelo SIMPLES Nacional, e ainda diante da Lei  Kandir, tudo com relação à 

previsão de retenção de INSS, ISS e IR.” 

 

Resposta Questionamento 4:  

"O serviço a ser prestado para atender o objeto desta licitação não tem retenção de INSS, ISS e IR. No 

caso do INSS, não há retenção deste imposto, pois não caracteriza cessão de mão-de-obra, de acordo 

com a Lei n°971/2009. Em relação ao ISS não há retenção, já que a Lei Complementar do Município de 

Florianópolis (sede do órgão tomador do serviço), LC municipal nº7/1973 e alterações, não elegeu 

substituto tributário para este tipo de serviço. Para o IR, não há sua retenção, pois não está previsto 

nos serviços em que há incidência de IR, de acordo com o Manual do Imposto sobre a Renda Retido na 

Fonte, da Receita Federal do Brasil.” 
 

 

 

 

 

 

Divonzir Anderson Narrotski 
Pregoeiro 
Florianópolis, 28 de janeiro de 2016. 


